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Processo - TC/017402/2019                                         @@NUMERO_ATO 
  (Apensado o processo TC/009841/2021) 
Interessada - Prefeitura do Município de São Paulo 
Objeto - Auditoria Transversal – Serviços de vigilância contratados pela 

Prefeitura – Avaliar se a contratação dos serviços de vigilância está de 
acordo com os princípios da legalidade e da economicidade, analisando 
as justificativas para as contratações e a participação de empresas em 
licitações, bem como as respectivas atividades de fiscalização e controle 
interno a cargo do poder público 

 

68ª Sessão Ordinária Não Presencial 
 

AUDITORIA. PMSP. SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA. DEFICIÊNCIA NA FISCALIZAÇÃO. 
FRUSTRAÇÃO AO CARATER COMPETITIVO. FAVORECIMENTO DE LICITANTES. 
SOBREPREÇO. 1. Identificados indícios de frustração ao caráter competitivo das licitações, 
sobrepreço, favorecimento a licitantes, infração à ordem econômica e deficiência nas 
fiscalizações dos contratos celebrados. A gravidade dos indícios comprova deficiência nos 
procedimentos adotados pela Administração, a merecer ações para a correção que alcançam 
desde a fase interna de processo de contratação, com a pesquisa de preços e a definição daquele 
a ser usado como de referência, até a conclusão do certame licitatório, com a atuação de 
Pregoeiros e Presidentes do Comissão. 2. Deficiência na fiscalização que, em grande maioria, 
desencadeiam o favorecimento de práticas abusivas e a precarização dos serviços contratados. 
3. Possível frustração ao caráter competitivo das licitações, em razão de indícios da prática de 
irregularidades pelas empresas participantes dos certames. Art. 37, CFRB/1988. Art. 3º,  
L 8.666/1993. 4. Sobrepreço na contratação decorrente de deficiência no processo de 
orçamentação, durante a fase interna da licitação. Art. 3º, L 8.666/1993. 5. Indício de 
favorecimento a licitante, haja vista a inabilitação irregular de outra concorrente. Art. 37, 
CRFB/1988. Art. 3º, L 8.666/1993. 6. Indícios de infração à ordem econômica decorrentes da 
participação de empresas distintas, mas com sócios em comum em um mesmo certame 
licitatório. Art. 36, § 3º, "d", L 12.529/2011. 7. Deficiências nas fiscalizações dos contratos de 
vigilância, não mitigando apropriadamente os riscos de descumprimentos contratuais. Art. 67, 
L 8.666/1993. 8. A fiscalização rigorosa é indispensável para o sucesso dos serviços concedidos 
ao particular, inclusive com aplicação de sanções, quando necessárias, para corrigir qualquer 
desvio na atuação da contratada, e a implementação de estruturas de governança nos 
instrumentos contratuais afetos à prestação de serviço de segurança e vigilância patrimonial, 
visando a mitigar os riscos envolvidos tanto na sua concepção quanto na sua execução.  
9. O MPESP tem atuado para coibir eventual irregularidade cometida pelas empresas, 
supostamente pertencentes ao mesmo grupo de pessoas, em procedimentos licitatórios da 
Municipalidade, com o intuito de violar a competitividade dos Certames. Observada, também, 
a atuação do Ministério Público do Trabalho acerca da apuração de indícios de irregularidades 
no cumprimento de jornadas extraordinárias de trabalho, noticiadas pelo Sindicato da categoria. 
CONHECIDA. DETERMINAÇÃO. 1. Adotem providências com vistas à apuração de 
responsabilidades pelas práticas de sobrepreço nos processos SEI, bem como ao consequente 
ressarcimento ao erário. À SGM e SEGES. 2. Avaliem o envolvimento da SMSU nos 
procedimentos de contratações de serviços de vigilância pelas unidades municipais, a exemplo 
do que fora normatizado pelo DM 57.708/2017, revogado pelo Decreto 62.100/2022, com vistas 
ao aperfeiçoamento dos processos licitatórios de tal natureza, apresentando as conclusões 
alcançadas e as providências adotadas. 3. Que as situações identificadas nos autos sejam 
destacadas para subsidiar a análise de risco e o planejamento de futuras fiscalizações, a critério 
das relatorias competentes, e que a Controladoria Geral do Município realize o 
acompanhamento das providências determinadas no item 7.1.1. À CGM. 4. Acompanhe as 
providências determinadas.  RECOMENDAÇÃO. 1. Avalie a sugestão de promoção de 
capacitação, treinamento e disseminação de procedimentos, ferramentas e sistemas 
direcionados à atuação dos gestores e fiscais de contrato, com vistas ao aperfeiçoamento da 
fiscalização dos serviços de vigilância contratualizados. Votação unânime. 

 
A C Ó R D Ã O 

 

Vistos e relatados estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro 

ROBERTO BRAGUIM. 
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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer da 

Auditoria Transversal, determinando o seu competente registro. 

 

ACORDAM, à unanimidade, em acolher como determinação a 

proposta acostada no item 7.1.1, e como recomendação a acostada no item 7.2.2. 

 

ACORDAM, à unanimidade, em transformar em determinação a 

proposta identificada no item 7.2.1, com a seguinte redação e identificação numérica: 
 

7.1.2. Determinar que a Secretaria Municipal de Governo, em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Gestão (Cobes/Seges/PMSP), avaliem o envolvimento da Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana — SMSU nos procedimentos de contratações de 

serviços de vigilância pelas unidades municipais, a exemplo do que fora normatizado 

pelo Decreto Municipal 57.708/17, revogado  pelo  Decreto  62.100/22,  com  vistas  ao 

aperfeiçoamento dos processos licitatórios de tal natureza, apresentando a este Tribunal, 

no prazo de 90 (noventa) dias, as conclusões alcançadas e as providências adotadas 

(subitem 1.2). 

 

ACORDAM, também à unanimidade, em determinar que as situações 

identificadas nos autos sejam destacadas para subsidiar a análise de risco e o planejamento de 

futuras fiscalizações, a critério das relatorias competentes, e que a Controladoria Geral do 

Município realize o acompanhamento das providências determinadas no item 7.1.1. 

 

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar: 
 

- o encaminhamento de cópia do Relatório e Voto e deste Acórdão àquele 

Órgão, em complemento ao Ofício SSG-GAB 7590/2024, peça 115; 

- o encaminhamento de cópia do Relatório e Voto e deste Acórdão ao 

Ministério Público do Trabalho – MPT em São Paulo para subsidiar a Ação 

Civil Pública Cível por ele deflagrada nos autos do processo 1001876-

98.2023.5.02.0611; 

- a expedição de ofícios às Secretarias Municipais de Governo, do Verde e 

Meio Ambiente, de Gestão e da Saúde, bem como aos responsáveis indicados 

à peça 5, acompanhados de cópia do Relatório e Voto e deste Acórdão; 

- o encaminhamento dos autos à SCE para as anotações necessárias após o 

cumprimento das comunicações de praxe. 
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Participaram do julgamento os Conselheiros RICARDO TORRES – 

Revisor, JOÃO ANTONIO e EDUARDO TUMA. 

 

São Paulo, 20 de agosto de 2025. 

 

 

DOMINGOS DISSEI – Presidente 

ROBERTO BRAGUIM – Relator 
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